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§ 1º O valor da Contribuição será reajustado anualmente 
de modo a refletir os reajustes e revisões sofridos pela tarifa 
de energia elétrica e pelas bandeiras tarifárias.

§ 2º No caso de pré-venda de energia elétrica (sistema 
cashpower ou equivalente), o valor da Contribuição será in-
cluído na fatura emitida pela concessionária e equivalerá ao 
valor previsto na tabela do caput deste artigo correspondente 
à quantidade adquirida de kWh (quilowatt-hora).

§ 3º Na hipótese do § 2º, sendo emitida mais de uma fa-
tura dentro de um mesmo mês, considerar-se-á, para efeito de 
determinação do valor da Contribuição a ser incluído em cada 
nova fatura, o total de kWh (quilowatt-hora) adquirido nesse 
período, computando-se o valor eventualmente cobrado nas 
faturas anteriores, dentro do mesmo mês.

§ 4º Ainda que não haja faturamento emitido pela 
concessionária para um determinado mês, a Contribuição 
será devida, devendo ser cobrada na fatura imediatamente 
posterior.” (NR)

Seção VII
Leilão e congêneres
Art. 16. O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 14.864, 

de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º ..........................................................................
Parágrafo único. A isenção referida no caput não se 
aplica aos delegatários de serviço público que prestam 
os serviços descritos no subitem 21.01 ou aos pres-
tadores dos serviços descritos no subitem 17.12 da 
lista do caput do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003.” (NR)

Art. 17. A Lei nº 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida 
do art. 14-B, na seguinte conformidade:

“Art. 14-B. Quando forem prestados os serviços des-
critos no subitem 17.12 da lista do caput do art. 1º, o 
imposto será calculado sobre o preço do serviço, como 
tal considerada a receita bruta correspondente, in-
cluindo a comissão do leiloeiro ou qualquer outro valor 
cobrado para a sua remuneração.” (NR)

Seção VIII
Imposto Sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis 

– ITBI-IV
Art. 18. Os arts. 3º, 6º, 10, 17 e 25 da Lei nº 11.154, de 

30 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 3º .................................................................
..........
..............................................................................
.........
Parágrafo único. Quanto à resolução da propriedade 
fiduciária de coisa imóvel, a não incidência descrita no 
inciso VI do caput deste artigo só se aplica quando a 
consolidação da propriedade plena ocorrer a favor do 
devedor fiduciante em virtude do adimplemento da 
dívida garantida por alienação fiduciária.” (NR)
“Art. 6º ..........................................................................
..............................................................................
.........
IV - quanto ao direito de superfície, os superficiários, 
na sua instituição; o proprietário, na sua extinção; e os 
cessionários, na sua cessão.” (NR)
“Art. 10. ..................................................................
.......
I - nas transmissões de imóveis de até R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais) compreendidas no Sistema Finan-
ceiro da Habitação – SFH, no Programa de Arrenda-
mento Residencial – PAR e de Habitação de Interesse 
Social – HIS, bem como aquelas realizadas por meio 
de consórcios:
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor 
efetivamente financiado ou sobre o valor do crédito 
efetivamente utilizado para aquisição do imóvel, até o 
limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais);
.................................................................................
....” (NR)
“Art. 17. O imposto ou sua diferença serão exigidos 
com o acréscimo de multa de 100% (cem por cento), 
calculada sobre o montante do débito apurado, sem 
prejuízo dos acréscimos devidos em razão de outras 
infrações eventualmente praticadas, quando for cons-
tatada, a qualquer tempo, pela fiscalização:
I - a omissão de dados ou a falsidade das declarações 
consignadas nas escrituras ou instrumentos particu-
lares de transmissão ou cessão;
II - a prática de ato com o objetivo de suprimir ou 
reduzir o valor do ITBI-IV tipificada pelas seguintes 
condutas:
a) omitir informação, ou prestar declaração falsa às 
autoridades tributárias;
b) fraudar a fiscalização tributária, inserindo ele-
mentos inexatos, ou omitindo operações de qualquer 
natureza em documento;
c) falsificar ou alterar documento;
d) elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar docu-
mento que saiba ou deva saber falso ou inexato.” (NR)
“Art. 25. Não serão efetuados lançamentos comple-
mentares, nem emitidas notificações para pagamento 
de multas moratórias ou quaisquer acréscimos, quando 
resultarem em valores iguais ou inferiores aos estabe-
lecidos por ato do Secretário Municipal da Fazenda.” 
(NR)

Seção IX
Infrações relativas ao IPTU
Art. 19. O art. 6º da Lei nº 10.819, de 28 de dezembro de 

1989, passa a vigorar acrescido de §§ 1º e 2º, com a seguinte 
redação:

“Art. 6º ..................................................................
.........
§ 1º Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, efetu-
ando o pagamento das importâncias exigidas, dentro 
do prazo para apresentação de defesa, o valor das 
multas será reduzido em 50% (cinquenta por cento).
§ 2º Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, efe-
tuando o pagamento das importâncias exigidas, no 
curso da análise da impugnação ou no prazo para 
interposição de recurso ordinário, o valor das multas 
será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento).” (NR)

Art. 20. O art. 3º da Lei nº 13.879, de 28 de julho de 
2004, passa a vigorar acrescido de §§ 4º e 5º, com a seguinte 
redação:

“Art. 3º ..................................................................
.........
§ 4º Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a 
procedência do Auto de Infração e Intimação relativo 
às penalidades previstas no § 1º deste artigo, efetu-
ando o pagamento das importâncias exigidas, dentro 
do prazo para apresentação de defesa, o valor das 
multas será reduzido em 50% (cinquenta por cento).
§ 5º Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a 

procedência do Auto de Infração e Intimação relativo 
às penalidades previstas no § 1º deste artigo, efe-
tuando o pagamento das importâncias exigidas, no 
curso da análise da impugnação ou no prazo para 
interposição de recurso ordinário, o valor das multas 
será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento).” (NR)

Seção X
Transação Tributária
Art. 21. Os créditos tributários constituídos em face de 

entidades religiosas e de entidades educacionais sem fins 
lucrativos, objeto de contencioso administrativo ou judicial 
ou inscritos em dívida ativa, poderão ser extintos mediante 
transação, nos termos do art. 171 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

§ 1º Caberá à Procuradoria Geral do Município a ce-
lebração de transação sobre quaisquer créditos tributários 
constituídos em face de entidades religiosas, concedendo 
descontos sobre o valor total do crédito apurado, observado 
o disposto no art. 11 , inciso IV da Lei nº 17.324, de 18 de 
março de 2020.

§ 2º As entidades educacionais de matriz confessional não 
serão consideradas entidades religiosas para os fins da tran-
sação autorizada por este artigo e regulada pelos seguintes.

Art. 22. A celebração da transação de que trata o art. 21 
competirá à Procuradoria Geral do Município e observará, no 
que couber, o disposto na Seção III da Lei nº 17.324, de 18 de 
março de 2020, podendo contemplar os seguintes benefícios, 
ressalvado o disposto no § 1º do art. 21:

I - concessão de descontos sobre o valor principal, multas 
e juros moratórios, respeitado o limite máximo de 70% (seten-
ta por cento) para pagamento à vista, e de 55% (cinquenta e 
cinco por cento) para pagamento parcelado, calculados sobre o 
valor total do crédito;

II - oferecimento de prazos e formas de pagamento dife-
renciados, incluídos o diferimento, moratória e parcelamento, 
observado o prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses;

III - oferecimento, substituição ou alienação de garantias 
e de constrições.

§ 1º É permitida a cumulação dos benefícios previstos nos 
incisos I, II e III do caput deste artigo.

§ 2º Caso a transação preveja a realização de pagamento 
parcelado do crédito tributário, deverão ser observadas as 
regras estabelecidas no PPI 2021, desde que compatíveis com 
o disposto neste artigo.

§ 3º À transação pela qual se refere o caput deste artigo 
deverá corresponder a contrapartidas de interesse público a 
serem regulamentadas pelo Poder Executivo.

Art. 23. A proposta de transação poderá ser condicionada 
ao compromisso do contribuinte ou do responsável de requerer 
a homologação judicial do acordo, para fins do disposto nos 
incisos II e III do caput do art. 515 da Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil).

Art. 24. A transação prevista no art. 21 não caracteriza 
renúncia de receita para fins do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Seção XI
Da não incidência, da isenção e da remissão
Art. 25. O Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 

não incide sobre os imóveis de titularidade do Município, 
do Estado de São Paulo, ou da União Federal, caracteriza-
dos como parques urbanos, mesmo que cedidos à iniciativa 
privada por meio de concessão de serviços ou de uso de 
bem público, com ou sem exploração econômica ou propó-
sito lucrativo, desde que mantida a liberdade e gratuidade 
de acesso.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo pos-
sui natureza interpretativa, nos termos do art. 106, I, da 
Lei Federal nº 5.172, de 1966, devendo ser observado pela 
Administração Tributária, inclusive retroativamente, vedada a 
restituição de quaisquer quantias recolhidas a título de IPTU, 
e respeitados o prazo decadencial de que trata o inciso I do 
art. 48-A da Lei nº 14.141, de 27 de março de 2006, e a coisa 
julgada formada em processo judicial, nos termos do art. 5º, 
XXXVI, da Constituição Federal.

Art. 26. Vedada a restituição a qualquer título de valores 
já recolhidos, ficam remitidos todos os créditos tributários 
de IPTU, constituídos ou a constituir, bem como anistiadas 
quaisquer multas por descumprimento à legislação do referido 
imposto, já lançadas ou a lançar, em face da Companhia Me-
tropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB e da Compa-
nhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo – CDHU, relativos a fatos geradores ocorridos até a 
data de entrada em vigor desta Lei.

Parágrafo único. A remissão de que trata este artigo inde-
penderá de qualquer requerimento e será concedida de ofício 
pela unidade responsável pela gestão do Cadastro Imobiliário 
Fiscal – CIF.

Art. 27. O art. 3º da Lei nº 14.865, de 29 de dezembro de 
2008, e o art. 5º da Lei nº 15.360, de 14 de março de 2011, 
passam a vigorar, respectivamente, com a seguinte redação:

“Art. 3º São isentos do Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio 
da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, destinados 
ou utilizados para implementação de empreendi-
mentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o término do exercício subsequente ao do des-
dobro fiscal das unidades individuais, devendo ser 
informado à Administração Tributária, antes do marco 
final da isenção, o rol de novos titulares das uni-
dades, para fins do correto lançamento do imposto, 
inclusive em caráter retroativo.
Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo con-
substancia-se em benefício fiscal de natureza tribu-
tária, sendo inaplicável, para sua concessão, o disposto 
no art. 3º, IV, da Lei nº 14.094, de 6 de dezembro de 
2005.” (NR)
“Art. 5º ..........................................................................
.............................................................................
..........
§ 1º A isenção referida neste artigo será concedida 
no ato da transmissão para a execução do empreen-
dimento e vigorará até o término do exercício subse-
quente ao do desdobro fiscal das unidades individuais, 
devendo ser informado à Administração Tributária, 
antes do marco final da isenção, o rol de novos titu-
lares das unidades, para fins do correto lançamento do 
imposto, inclusive em caráter retroativo.” (NR)

Art. 28. Vedada a restituição a qualquer título de valores 
já recolhidos, ficam remitidos os créditos do Imposto Predial 
e Territorial Urbano – IPTU já constituídos ou a constituir, em 
face dos imóveis identificados pelos SQLs constantes do Anexo 
III desta Lei, referentes a fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2020.

Parágrafo único. A remissão de que trata este artigo inde-
penderá de qualquer requerimento e será concedida de ofício 
pela unidade responsável pela gestão do Cadastro Imobiliário 
Fiscal – CIF.

Art. 29. Vedada a restituição a qualquer título de valores 
já recolhidos, ficam remitidos os créditos do Imposto Predial 
e Territorial Urbano – IPTU, já constituídos ou a constituir, em 

face dos imóveis identificados pelos lotes vinculados ao SQCD 
008.049.03-5, referentes a fatos geradores ocorridos até a 
data de entrada em vigor desta Lei.

Parágrafo único. A remissão de que trata este artigo inde-
penderá de qualquer requerimento e será concedida de ofício 
pela unidade responsável pela gestão do Cadastro Imobiliário 
Fiscal – CIF.

CAPÍTULO III
CONTRAGARANTIAS EM OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Art. 30. O § 2º do art. 18 da Lei nº 16.757, de 14 de 

novembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18. ................................................................
.........
§ 2º As contragarantias de que trata o § 1º deste ar-
tigo compreendem os direitos e créditos, relativos ou 
resultantes das repartições tributárias constitucionais, 
previstos nos arts. 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, 
“d” e “e”, complementadas pelas receitas próprias do 
Município, previstas no art. 156, todos da Constituição 
Federal, nos termos do § 4º de seu art. 167, sem pre-
juízo de outras modalidades de contragarantias que 
venham a ser admitidas em direito para a finalidade 
prevista pelo §1º.” (NR)

Art. 31. O parágrafo único do art. 5º da Lei nº 16.985, 
de 27 de setembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5º ..................................................................
.........
Parágrafo único. Para a obtenção de garantias da 
União, fica o Poder Executivo autorizado a prestar 
contragarantias ao Tesouro Nacional, representadas 
pelos direitos e créditos relativos ou resultantes das 
repartições tributárias constitucionais previstas nos 
arts. 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, com-
plementados pelas receitas próprias do Município 
previstas no art. 156, todos da Constituição Federal, 
nos termos do § 4º do seu art. 167, sem prejuízo de 
outras modalidades de contragarantias que venham a 
ser admitidas em direito para a finalidade de que trata 
este parágrafo único.” (NR)

Art. 32. O parágrafo único do art. 5º da Lei nº 17.254, 
de 26 de dezembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5º .................................................................
..........
Parágrafo único. Para a obtenção de garantias da 
União, fica o Poder Executivo autorizado a prestar 
contragarantias ao Tesouro Nacional, representadas 
pelos direitos e créditos relativos ou resultantes das 
repartições tributárias constitucionais previstas nos 
arts. 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, com-
plementados pelas receitas próprias do Município 
previstas no art. 156, todos da Constituição Federal, 
nos termos do § 4º do seu art. 167, sem prejuízo de 
outras modalidades de contragarantias que venham a 
ser admitidas em direito para a finalidade de que trata 
este parágrafo único.” (NR)

Art. 33. O parágrafo único do art. 21 da Lei nº 17.557, de 
26 de maio de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21. ..................................................................
.......
Parágrafo único. Para a obtenção de garantias da 
União, fica o Poder Executivo autorizado a prestar 
contragarantias ao Tesouro Nacional, representadas 
pelos direitos e créditos relativos ou resultantes das 
repartições tributárias constitucionais previstas nos 
arts. 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, com-
plementados pelas receitas próprias do Município 
previstas no art. 156, todos da Constituição Federal, 
nos termos do § 4º do seu art. 167, sem prejuízo de 
outras modalidades de contragarantias que venham a 
ser admitidas em direito para a finalidade de que trata 
este parágrafo único.” (NR)

CAPÍTULO IV
FUNDO ESPECIAL PARA A MODERNIZAÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA ADMINISTRAÇÃO 

FAZENDÁRIA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 34. Fica instituído o Fundo Especial para a Moderniza-

ção da Administração Tributária e da Administração Fazendária 
no Município de São Paulo – FEMATF, vinculado à Secretaria 
Municipal da Fazenda – SF, com o objetivo de garantir o 
perene aperfeiçoamento da Administração Tributária e da 
Administração Fazendária, com os recursos necessários para 
investimentos no aprimoramento de suas atividades, para a 
melhoria da estrutura operacional e das condições materiais 
da secretaria, bem como o contínuo aprimoramento profissio-
nal de seus servidores.

§ 1º Os recursos do FEMATF destinam-se a:
I - aquisição, desenvolvimento, implantação, manutenção 

e aperfeiçoamento de programas e sistemas informatizados de 
apoio às atividades tributárias e fazendárias, e outros que se 
prestem à consecução dos objetivos dos órgãos da Administra-
ção Tributária e Administração Fazendária;

II - formação, capacitação e treinamento de servidores 
lotados na Secretaria Municipal da Fazenda, em cursos ou dis-
ciplinas relativas às suas atividades, inclusive material didático, 
participação em congressos, seminários e afins;

III - aquisição, construção, ampliação, locação e reforma 
de bens móveis e imóveis que sirvam à Administração Tributá-
ria e à Administração Fazendária;

IV - assinaturas de periódicos especializados e aquisição 
de livros, manuais e afins, de interesse da Administração Tribu-
tária e da Administração Fazendária;

V - impressão, publicação e divulgação de periódicos tribu-
tários e fazendários;

VI - despesas com deslocamento de servidores em exercí-
cio na Secretaria Municipal da Fazenda, nas condições estabe-
lecidas pela legislação municipal em vigor, para atendimento 
de necessidades inerentes às atividades da Administração 
Tributária e da Administração Fazendária;

VII - pagamento de despesas para aperfeiçoamento profis-
sional dos servidores da Administração Tributária e da Adminis-
tração Fazendária;

VIII - despesas relativas ao aperfeiçoamento e à moderni-
zação das ações de arrecadação, bem como à manutenção e 
à gestão administrativa e operacional da Secretaria Municipal 
da Fazenda, não discriminadas nos incisos I a VII, desde que 
diretamente vinculadas à Administração Tributária e à Admi-
nistração Fazendária, excetuadas aquelas caracterizadas como 
remuneração de pessoal.

§ 2º O FEMATF disporá de autonomia na gestão de seus 
recursos, que serão depositados em instituição bancária oficial, 
em conta exclusiva a ser mantida em nome do Fundo.

Art. 35. Será constituído, no âmbito da Secretaria Muni-
cipal da Fazenda, o Comitê Gestor do FEMATF – CGF, com as 
seguintes atribuições:

I - elaboração de seu Regimento Interno, que disciplinará 
o modo de funcionamento da gestão do FEMATF;

II - promoção do planejamento e da fiscalização da uti-
lização dos recursos do FEMATF, visando que a permanente 

modernização da Administração Tributária e da Administração 
Fazendária seja realizada de forma eficiente e com economi-
cidade.

§ 1º O CGF será composto pelo Secretário Municipal da 
Fazenda, pelo Secretário Adjunto da Fazenda, pelo Subsecre-
tário da Receita Municipal e por dois integrantes do Quadro 
de Pessoal da Administração Tributária – QPAT, nomeados pelo 
Secretário Municipal da Fazenda.

§ 2º Cabe ao Secretário Municipal da Fazenda a Presidên-
cia do CGF.

Art. 36. Constituirão receitas do FEMATF:
I - 0,125% (cento e vinte e cinco milésimos por cento) 

do produto da arrecadação do Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS;

II - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe 
venham a ser destinados;

III - contribuições dos governos e organismos nacionais, 
estrangeiros e internacionais;

IV - outros recursos que lhe forem destinados por lei.
§ 1º O valor das origens previstas no caput será apurado e 

repassado mensalmente ao FEMATF.
§ 2º O saldo não comprometido do FEMATF que superar 

em 20% (vinte por cento) as despesas do Fundo no exercício 
será transferido, após o término do exercício, à conta única do 
Tesouro Municipal.

§ 3º Os recursos referidos no caput são vinculados ex-
clusivamente às atividades da Administração Tributária e da 
Administração Fazendária, nos termos do inciso IV do art. 167, 
combinado com os incisos XVIII e XXII do art. 37, todos da 
Constituição Federal.

Art. 37. Os bens adquiridos com recursos do FEMATF serão 
vinculados às atividades tributárias e fazendárias, não poden-
do ser transferidos, remanejados ou cedidos, a qualquer título, 
ainda que temporariamente, para órgãos estranhos à Adminis-
tração Tributária e à Administração Fazendária, exceto após se 
tornarem inservíveis ou obsoletos, hipóteses em que a trans-
ferência, remanejamento ou cessão poderá ser autorizada, e 
desde que decorridos pelo menos 2 (dois) anos da aquisição, 
se equipamentos de informática, ou 5 (cinco), se outros bens.

Art. 38. O art. 6º da Lei nº 14.133, de 2006, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 6º ..................................................................
.........
I - em caráter exclusivo, relativamente aos impostos 
de competência do Município de São Paulo, e às taxas 
e às contribuições sob a gestão do órgão de adminis-
tração tributária municipal:
.............................................................................
..........
s) deliberar sobre o conteúdo dos cursos de formação 
e de capacitação, em matéria tributária, dirigidos aos 
integrantes da carreira;
t) avaliar a adequação técnica dos atos praticados 
pelos agentes da administração tributária;
u) deliberar sobre as providências necessárias para 
garantir a preservação do sigilo fiscal, nos termos 
prescritos no art. 198 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional;
v) deliberar sobre a política de acesso e administração 
de banco de dados tributários, a especificação, ho-
mologação e uso de sistemas de tecnologia da infor-
mação e comunicação, bem como sobre o emprego 
de novas tecnologias, inclusive inteligência artificial, 
voltados às atividades de gestão, fiscalização, lança-
mento, arrecadação, cobrança e controle de tributos;
II - em caráter geral:
a) assessorar, em caráter individual ou em grupos 
de trabalho, as autoridades superiores da Secretaria 
Municipal da Fazenda ou de outros órgãos da Ad-
ministração e prestar-lhes assistência especializada, 
com vistas à formulação e à adequação da política 
tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo 
planejamento, coordenação, controle, supervisão, 
orientação e treinamento;
......................................................................................
n) exercer relevante atividade, em benefício da gestão 
fiscal, no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, 
que exija conhecimento técnico especializado compa-
tível com o nível de formação exigida do cargo efetivo, 
prevista em ato do chefe da Pasta;
o) desenvolver estudos objetivando a previsão, o 
acompanhamento e a avaliação das receitas munici-
pais.” (NR)

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Art. 39. Para efeito de interpretação da legislação tribu-

tária, notadamente da Lei Complementar Federal nº 116, de 
31 de julho de 2003, e da Lei Municipal nº 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, não incide o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS sobre os recursos orçamentários re-
passados pelo Poder Público no âmbito dos contratos de ges-
tão celebrados pela Administração Pública da União, do Estado 
de São Paulo e do Município de São Paulo, com as pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, qualificadas 
como organizações sociais da área de cultura, saúde, esportes, 
lazer e recreação, para proteção e conservação do meio am-
biente e promoção de investimentos, de competitividade e de 
desenvolvimento.

Parágrafo único. A não incidência tributária a que se refere 
o caput deste artigo:

I - abrange somente os recursos orçamentários destinados 
pelo Poder Público às organizações sociais;

II - não abrange terceiro contratado pela organização 
social para execução de serviços afetos à parceria desta com 
o Poder Público.

Art. 40. O disposto no art. 39 aplica-se a todos os proces-
sos administrativos e judiciais em curso, ficando revogados os 
arts. 3º e 4º da Lei nº 16.127, de 12 de março de 2015.

Art. 41. Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2022, 
os arts. 6º, 7º, 8º e 10 da Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 
2013, os quais serão aplicáveis para fatos geradores ocorridos 
até 31 de dezembro de 2021, inclusive na hipótese de lança-
mento retroativo.

Parágrafo único. Para a aplicação do disposto no Capítulo 
I desta Lei, observar-se-á a regra estabelecida no art. 9º da Lei 
nº 15.889, de 2013, e respectivas alterações.

Art. 42. Fica revogado o art. 2º da Lei nº 17.584, de 26 de 
julho de 2021.

Art. 43. Fica autorizada a criação pelo Poder Executivo do 
Cartão Emergencial, a ser pago em parcela única nos casos de 
risco iminente, desastre ou situação de calamidade pública, a 
ser regulamentado pelo Poder Executivo.

Art. 44. A Lei nº 17.557, de 26 de maio de 2021, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ..........................................................................
.............................................................................
..........
§ 2º À exceção do quanto previsto pelo § 3º deste ar-
tigo, não poderão ser incluídos no PPI 2021 os débitos 
referentes à:


		2021-11-27T05:01:02-0300




